
DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO À 
INVIOLABILIDADE 
DO DOMICÍLIO 

A CASA 🏡 É ASILO 
INVIOLÁVEL DO INDIVÍDUO

SALVO EM 
CASO DE 

FLAGRANTE DELITO 

DESASTRE

PRESTAR SOCORRO

DETERMINAÇÃO JUDICIAL: 

CONCEITO 
DE CASA 🏡 

INCLUI OS ESCRITÓRIOS PROFISSIONAIS 

INCLUSIVE DURANTE A NOITE

INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO 

NINGUÉM NELA PODENDO PENETRAR 
SEM CONSENTIMENTO DO MORADOR

SÓ DURANTE O DIA 

ESCUTA 
AMBIENTAL

INSTALAÇÃO DE ESCUTAS EM ESTABELECIMENTO 
PROFISSIONAL PELA AUTORIDADE POLICIAL

É VÁLIDA MEDIANTE ORDEM JUDICIAL 

(NÃO ABRANGE BAR 
E RESTAURANTE)

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

SEGURANÇA JURÍDICA 

SEGURANÇA 
JURÍDICA 

A LEI NÃO 
PREJUDICARÁ 

O DIREITO ADQUIRIDO

O ATO JURÍDICO PERFEITO 

A COISA JULGADA 

DIREITO 
ADQUIRIDO 

EXPECTATIVA 
DE DIREITO

QUANDO JÁ SE ENCONTRAM CUMPRIDOS TODOS 
OS REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DO DIREITO

NESSE CASO, O INDIVÍDUO NÃO PREENCHEU 
TODOS OS REQUISITOS NECESSÁRIOS 

FUNDAMENTA A IRRETROATIVIDADE DA LEI E POSSIBILITA 
A RETROATIVIDADE DE LEIS MAIS BENÉFICAS 

NÃO CABE DIREITO ADQUIRIDO CONTRA NORMAS CONSTITUCIONAIS 
ORIGINÁRIAS E NEM CONTRA MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO 

SÚMULA 654 STF - A GARANTIA DA IRRETROATIVIDADE

NÃO É INVOCÁVEL PELA ENTIDADE QUE A TENHA EDITADO 
DA LEI PREVISTA NO ART.5º,XXXVI,DA CF,

.

.



DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS
DIREITO CONSTITUCIONAL

HABEAS 
CORPUS 

PROTEGE O DIREITO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO 

PODE SER PREVENTIVO OU REPRESSIVO 

AÇÃO GRATUITA 

NÃO DEPENDE DE ADVOGADO 

PODE SER IMPETRADO POR QUALQUER PESSOA (FÍSICA OU 
JURÍDICA),NACIONAL OU ESTRANGEIRA,PELO MP E DEFENSORIA 

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - HABEAS CORPUS (I)

CONCEDER-SE-Á HABEAS CORPUS SEMPRE QUE ALGUÉM 
SOFRER OU SE ACHAR AMEAÇADO DE SOFRER 

VIOLÊNCIA OU COAÇÃO EM SUA LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO, POR ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER 

PESSOA JURÍDICA SÓ PODE IMPETRAR 
HC EM FAVOR DE PESSOA FÍSICA 

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - NACIONALIDADE

CARGOS PRIVATIVOS DE BRASILEIROS NATOS 

MP3.COM

M

P3

C

O

M

MINISTRO DO STF 

PRESIDENTE E VICE 
DA REPÚBLICA 

PRESIDENTE DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

CARREIRA DIPLOMÁTICA 

OFICIAL DAS FORMAS ARMADAS 

MINISTRO DE ESTADO 
DA DEFESA 



DIREITO CONSTITUCIONAL 
DICA - DIREITOS POLÍTICOS

"NACIONALIDADE BRASILEIRA  
 
"PLENO EXERCÍCIO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS  
 
"ALISTAMENTO ELEITORAL 

"DOMICÍLIO ELEITORAL NA 
CIRCUNSCRIÇÃO 
 
"A FILIAÇÃO PARTIDÁRIA   
 
"IDADE MÍNIMA (CONFORME O CARGO)

IDADE MÍNIMA 
"PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE  
"SENADOR 

"GOVERNADOR  
"VICE-GOVERNADOR 
"DEPUTADO FEDERAL 
"DEPUTADO ESTADUAL OU DISTRITAL  
"PREFEITO E VICE-PREFEITO  
"JUIZ DE PAZ 

"VEREADOR 

35 ANOS 
30 ANOS 

21 ANOS 

18 ANOS 

CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 



DIREITO CONSTITUCIONAL
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

INGRESSO NA CARREIRA - MP

INSCRIÇÃO SÓ PODE PARA AQUELES COM NO MÍNIMO, 
3 ANOS DE ATIVIDADE JURÍDICA

O INGRESSO 
NA CARREIRA 

DO MP

FAR-SE-Á MEDIANTE CONCURSO 
PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS

ASSEGURADA A PARTICIPAÇÃO DA OAB

DEVE SER BACHAREL EM DIREITO

COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE JURÍDICA: 
NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO 

OS 3 ANOS DE ATIVIDADE JURÍDICA 
SÓ CONTAM APÓS A OBTENÇÃO DO 
TÍTULO DE BACHAREL EM DIREITO 



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

COMPOSIÇÃO 
DO CNMP

COMPOSTO POR 14 MEMBROS

4MEMBROS MPU UM DE CADA 
CARREIRA 

3 MEMBROS MPEs

PROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA (PGR)

PRESIDE O 
CONSELHO

2 JUÍZES # 
1

1

INDICADO PELO STF

INDICADO PELO STJ

2ADVOGADOS INDICADOS PELO  
CONSELHO FEDERAL DA OAB 

2CIDADÃOS
INDICADO PELA CÂMARA 1

INDICADO PELO SENADO 1

🚨🚨PRESIDENTE DO 
CONSELHO FEDERAL 

DA OAB 

OFICIARÁ JUNTO 
AO CNMP 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP)

(NOTÁVEL SABER JURÍDICO E 
REPUTAÇÃO ILIBADA)

✔OS MEMBROS DO 
CONSELHO ORIUNDOS DO 
MP SERÃO INDICADOS 

PELOS RESPECTIVOS MPs

.



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS

MAS  
X  

MAIS 

MAS - CONJUNÇÃO ADVERSATIVA, COMO
“PORÉM” “CONTUDO” “TODAVIA”

EX - ELE ESTUDA MUITO, MAS AINDA NÃO PASSOU

MAIS - OPOSTO DE MENOS

EX - ELE ESCOLHEU A CAMISA MAIS CARA DA LOJA

MAL  
X  

MAU

MAL - OPOSTO DE “BEM”
(PODE SER SUBSTANTIVO,ADVÉRBIO OU CONJUNÇÃO)

EX - A VIOLÊNCIA É O MAL DA ATUALIDADE (SUBSTANTIVO)

EX - ELE TRABALHA MAL (ADVÉRBIO)

EX - MAL CHEGUEI, FUI QUESTIONADO (CONJUNÇÃO)

MAU - OPOSTO DE “BOM”
(ADJETIVO)

EX - ELE É MAU ALUNO 
EX - ESCOLHEU UM MAU MOMENTO

.



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

"EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
"É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

"CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

"EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - PODERES ADMINISTRATIVOS

PODER DE 
POLÍCIA 

FACULDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DE 

EM FAVOR DA COLETIVIDADE 

COMPETÊNCIA 
PARA EXERCER 

PODE SER DA UNIÃO/ESTADOS/DF/ 
MUNICÍPIOS - CONFORME A

COMPETÊNCIA DA 

COMPETÊNCIA DOS

COMPETÊNCIA DO 

COMPETÊNCIA DOS 

INTERESSE 

INTERESSE  

INTERESSE  

INTERESSE 

PODER DE POLÍCIA 

A LIBERDADE E A 
PROPRIEDADE INDIVIDUAL 

CONDICIONAR OU RESTRINGIR

PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE (CF)

NACIONAL

REGIONAL E LOCAL

REGIONAL

LOCAL

UNIÃO

ESTADOS

DF

MUNICÍPIOS

TEM COMO BASE O PRINCÍPIO DA 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO  



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

AUTARQUIA

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

EXERCE FUNÇÕES

TEM CAPACIDADE DE AUTOADMINISTRAÇÃO 

CRIADA

AUTARQUIAS (I)

PÚBLICO

CARACTERÍSTICAS 

TÍPICAS DE ESTADO 

POR LEI ESPECÍFICA 

POSSUI PATRIMÔNIO E RECEITA PRÓPRIOS 

A EXTINÇÃO DA AUTARQUIA TAMBÉM 
DEPENDE DA EDIÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 

FORO

AUTARQUIA 
FEDERAL 

AUTARQUIA 
ESTADUAL E 
MUNICIPAL

JUSTIÇA FEDERAL

JUSTIÇA ESTADUAL



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CRIMES FUNCIONAIS PRÓPRIOS X IMPRÓPRIOS 

CRIMES 
FUNCIONAIS 
PRÓPRIOS

AUSENTE A CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

O FATO PASSA A SER CONSIDERADO 
IRRELEVANTE NA ESFERA PENAL,ISTO É, 

ABSOLUTAMENTE ATÍPICO 

CRIMES 
FUNCIONAIS 
IMPRÓPRIOS 

EXEMPLO - CRIME DE 
CORRUPÇÃO PASSIVA 

CASO PRATICADO APENAS POR PARTICULAR, 
SERÁ CONSIDERADO UM FATO ATÍPICO 

AUSENTE A CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

SUBSISTIRÁ UM CRIME DIVERSO
DO CRIME FUNCIONAL

EXEMPLO:  
PECULATO-FURTO

CASO PRATICADO APENAS POR PARTICULAR, 
RESPONDERÁ PELO CRIME DE FURTO 



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

PECULATO CULPOSO

"OCORRE QUANDO O FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONCORRE 
CULPOSAMENTE PARA O CRIME DE OUTREM 

REPARAÇÃO 
DO DANO

IRRECORRÍVEL(TRÂNSITO 
EM JULGADO)

DA SENTENÇAANTES EXTINGUE A 
PUNIBILIDADE 

APÓS A SENTENÇA 
IRRECORRÍVEL(TRÂNSITO 

EM JULGADO)

REDUZ A 
PENA PELA
METADE

"NÃO ADMITE 
TENTATIVA 

UMA VEZ QUE SE TRATA DE CRIME CULPOSO

.



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CONCUSSÃO 

CONCUSSÃO 

EXIGIR,PARA SI OU PARA OUTREM, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE 

AINDA QUE FORA DA FUNÇÃO  
OU ANTES DE ASSUMI-LA 

MAS EM RAZÃO DELA, VANTAGEM INDEVIDA

CRIME 
FORMAL

CONSUMA-SE COM A EXIGÊNCIA 
DA VANTAGEM INDEVIDA

CRIME 
PRÓPRIO 

SOMENTE PODE SER PRATICADO 
POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

POLICIAIS 
CIVIS

É LEGÍTIMA

COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL  
PARA FINS DE EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 

DESFAVORÁVEL

A UTILIZAÇÃO DA CONDIÇÃO
PESSOAL DE POLICIAL CIVIL

(INFORMATIVO 835 STF) APLICADA PELO CRIME DE CONCUSSÃO 



FOI INCLUÍDO NA CF PELA EC 45/2004

DIREITOS HUMANOS
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OS DIREITOS HUMANOS

INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA (IDC)

IDC

LEGITIMIDADE - PROCURADOR 
GERAL DA REPÚBLICA (PGR)

QUANDO CONSTATADA GRAVE VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS (NÃO É QUALQUER 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS)

PGR SUSCITA IDC PARA QUE O PROCESSO QUE TRAMITE 
NA JUSTIÇA ESTADUAL OU NA JUSTIÇA ESPECIAL SEJA

ENCAMINHADO À JUSTIÇA FEDERAL

ESSE INCIDENTE É DIRECIONADO AO  
(NÃO É STF, CUIDADO!) 

STJ

ESSE DESLOCAMENTO PODE OCORRER NO 
INQUÉRITO OU NA FASE PROCESSUAL 

IMPRESCINDÍVEL A DEMONSTRAÇÃO DE QUE AS 
INSTÂNCIAS LOCAIS NÃO FORAM SUFICIENTES PARA DAR 

RESPOSTAS ÀS VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

TEM COMO OBJETIVO ASSEGURAR O CUMPRIMENTO E 
OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE TRATADOS INTERNACIONAIS DE 

DIREITOS HUMANOS DOS QUAIS O BRASIL SEJA PARTE

.



DIREITOS HUMANOS
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

O RELACIONAMENTO AMIGÁVEL É UMA DAS PRETENSÕES 
DOS PAÍSES QUE INTEGRAM AS NAÇÕES UNIDAS  

PREÂMBULO

TRAZ A DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA COMO ELEMENTO CENTRAL

A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA É O NÚCLEO DO 
DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

ELA DECORRE DA MERA CONDIÇÃO HUMANA E NÃO 
DEPENDE DE CONCESSÃO POLÍTICA DA SOCIEDADE 

OS IMPACTOS/ATROCIDADES DAS GUERRAS MUNDIAIS 
FORAM DETERMINANTES PARA O PROCESSO DE 

INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

OS ESTADOS MEMBROS DEVEM SE ESFORÇAR PARA 
QUE SEJAM CRIADOS MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

DOS DIREITOS PREVISTOS NA DUDH

ENTRE OS QUAIS A EDUCAÇÃO E O 
ENSINO EM DIREITOS HUMANOS



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - INQUÉRITO POLICIAL 

CARACTERÍSTICAS

SCRITO

NDISPONÍVEL 

NQUISITIVO

ISPENSÁVEL 

ISCRICIONÁRIO 

E
I
I
D
D
OFICIAL

SIGILOSO

OFICIOSO

TODOS OS ATOS DEVERÃO SER ESCRITOS

MANDAR ARQUIVAR O INQUÉRITO 
AUTORIDADE POLICIAL NÃO PODE 

NÃO HÁ CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA

A PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL 
PODE SER REALIZADA SEM ELE 

CABE A AUTORIDADE POLICIAL CONDUZIR O 
INQUÉRITO DA MANEIRA QUE ENTENDER SER 

MELHOR PARA AS INVESTIGAÇÕES

CONDUZIDA POR ÓRGÃO OFICIAL 

DEVE TRAMITAR EM SIGILO 
PARA ELUCIDAÇÃO DOS FATOS

DEVE SER INSTAURADO DE 
DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 

NOS CRIMES OFÍCIO 

“EI IDDOSO” 

.



*(EM DIAS)* INVESTIGADO 
PRESO

INVESTIGADO 
SOLTO

REGRA GERAL 10 30

15 + 15 30INQUÉRITO 
POLICIAL FEDERAL 

LEI DE DROGAS 

CRIMES CONTRA A 
ECONOMIA POPULAR 

30 + 30 90 + 90

10 10

DIREITO PROCESSUAL PENAL

PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

DICA - INQUÉRITO POLICIAL



INFORMÁTICA
CORREIO ELETRÔNICO 

WEBMAIL

É UM MODO/FORMA DE ACESSAR O SERVIÇO 
DE CORREIO ELETRÔNICO POR MEIO DA WEB 

(UTILIZANDO UM NAVEGADOR E UM 
COMPUTADOR CONECTADO À INTERNET)

TODAS AS MENSAGENS FICAM ARMAZENAS EM PASTAS NO 
SERVIDOR DE E-MAIL (NO CLIENTE DE E-MAIL,FICAM 

ARMAZENADAS NA MÁQUINA DO USUÁRIO)

WEBMAIL EM SÍNTESE,O WEBMAIL TRATA-SE APENAS DE UMA 
PÁGINA WEB CAPAZ DE FORNECER UMA INTERFACE 

ENTRE O CLIENTE E O SERVIDOR DE E-MAIL 

UTILIZAM O PROTOCOLO HTTP/HTTPS

MAIOR 
VANTAGEM

CAPACIDADE DE ENVIAR E 
RECEBER CORREIOS ELETRÔNICOS 

DE QUALQUER LUGAR 



INFORMÁTICA
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

MALWARES

"WORM (VERME) 🐛 
"CAPAZ DE SE REPLICAR AUTOMATICAMENTE,ENVIANDO CÓPIAS DE SI MESMO 
DE COMPUTADOR PARA COMPUTADOR 
 
"PROPAGA-SE PELA EXPLORAÇÃO AUTOMÁTICA DE VULNERABILIDADES 
EXISTENTES EM PROGRAMAS INSTALADOS EM COMPUTADORES OU PELA 
EXECUÇÃO DIRETA DE SUAS CÓPIAS  
 
"ELES NÃO INFECTAM ARQUIVOS (ELES JÁ SÃO OS ARQUIVOS) 
 
"CONSOMEM MUITOS RECURSOS, EM RAZÃO DA GRANDE QUANTIDADE DE 
CÓPIAS DE SI MESMO QUE COSTUMAM PROPAGAR. AFETAM O DESEMPENHO DA 
REDE E DO COMPUTADOR. 
 
"POSSUEM A CAPACIDADE DE ENTRAR EM MÁQUINA SEM QUALQUER INTERAÇÃO 
DO USUÁRIO  
 
 
 
 
 
 

"PROCESSO DE INFECÇÃO: 4 FASES  
✔1 FASE - SCANNING (IDENTIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES ALVOS PARA OS 
QUAIS TENTARÁ SE COPIAR) 
✔2 FASE - ENVIO DE CÓPIAS  
✔3 FASE - ATIVAÇÃO DAS CÓPIAS (VIA DE REGRA,PRECISA SER EXECUTADO 
PARA QUE A INFECÇÃO ACONTEÇA) 
✔4 FASE - REINÍCIO DO PROCESSO

.

. .



INFORMÁTICA
WINDOWS

BOTÕES DE 
NAVEGAÇÃO 

PAINEL DE 
NAVEGAÇÃO 

BARRA DE 
ENDEREÇOS 

BARRA DE 
TÍTULOS 

PAINEL DE 
VISUALIZAÇÃO 

PAINEL DE 
DETALHES 

CAIXA DE 
PESQUISA

FAIXA DE OPÇÕES 

ALTERNAR ENTRE 
JANELAS 

COM CAIXA 
DE DIÁLOGO 

SEM CAIXA 
DE DIÁLOGO ALT + ESC

ALT + TAB

JANELAS



DOS ATOS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS QUE 
DECLARAREM OU RECONHECEREM A FILIAÇÃO

DIREITO CIVIL 
PESSOAS NATURAIS

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

SERÃO 
REGISTRADOS 
EM REGISTRO 

PÚBLICO

OS NASCIMENTOS, CASAMENTOS E ÓBITOS

A EMANCIPAÇÃO POR OUTORGA DOS PAIS 
OU POR SENTENÇA DO JUIZ

A INTERDIÇÃO POR INCAPACIDADE 
ABSOLUTA OU RELATIVA

A SENTENÇA DECLARATÓRIA DE AUSÊNCIA 
E DE MORTE PRESUMIDA

FAR-SE-Á 
AVERBAÇÃO 

EM REGISTRO 
PÚBLICO

DAS SENTENÇAS QUE DECRETAREM A 
NULIDADE OU ANULAÇÃO DO CASAMENTO, O 
DIVÓRCIO, A SEPARAÇÃO JUDICIAL E O 

RESTABELECIMENTO DA SOCIEDADE CONJUGAL



NENHUM ASSOCIADO PODERÁ SER 
IMPEDIDO DE EXERCER DIREITO OU 

FUNÇÃO QUE LHE TENHA SIDO 
LEGITIMAMENTE CONFERIDO

DIREITO CIVIL 
PESSOAS JURÍDICAS

ASSOCIAÇÕES

OS ASSOCIADOS DEVEM 
TER IGUAIS DIREITOS

MAS O ESTATUTO PODERÁ INSTITUIR 
CATEGORIAS COM VANTAGENS ESPECIAIS

A QUALIDADE DE ASSOCIADO 
É INTRANSMISSÍVEL

SE O ESTATUTO NÃO DISPUSER O CONTRÁRIO

SE O ASSOCIADO FOR 
TITULAR DE QUOTA OU 

FRAÇÃO IDEAL DO 
PATRIMÔNIO DA ASSOCIAÇÃO

A TRANSFERÊNCIA DAQUELA NÃO IMPORTARÁ, DE 
PER SI , NA ATRIBUIÇÃO DA QUALIDADE DE 
ASSOCIADO AO ADQUIRENTE OU AO HERDEIRO

SALVO DISPOSIÇÃO DIVERSA DO ESTATUTO

A EXCLUSÃO DO ASSOCIADO 
SÓ É ADMISSÍVEL HAVENDO 

JUSTA CAUSA

ASSIM RECONHECIDA EM PROCEDIMENTO QUE 
ASSEGURE DIREITO DE DEFESA E DE RECURSO, 

NOS TERMOS PREVISTOS NO ESTATUTO

A NÃO SER NOS CASOS E PELA FORMA 
PREVISTOS NA LEI OU NO ESTATUTO



DIREITO ADMINISTRATIVO

NOVA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

DAS PENAS

ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO PREJUÍZO AO ERÁRIO VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 

RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO (SE HOUVER DANO EFETIVO)

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITAMENTE 

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITAMENTE
(SE CONCORRER ESTA CIRCUNSTÂNCIA)

❌

❌

❌

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 14 ANOS 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 12 ANOS
MULTA CIVIL IGUAL AO 

VALOR DO DANO 
(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL DE ATÉ 24 VEZES 
VALOR DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL IGUAL AO VALOR 
DO ACRÉSCIMO PATRIMONIAL 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

14 ANOSA

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

A 12 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM 
O PODER PÚBLICO OU DE 

RECEBER BENEFÍCIOS, PELO 
PRAZO NÃO SUPERIOR

A 4 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)


